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PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA

Estado de Minas Gerais

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 60/2002

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA E CONTÉM E OUTRAS DISPOSIÇÕES

“O Povo do Município de Delta, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta, e eu Prefeito, em seu nome, sanciono a seguinte Lei”:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Esta lei dispõe sobre a organização e as atribuições gerais das unidades administrativas da Câmara Municipal de Delta, define sua estrutura de autoridade, caracterizando as suas subordinações e descreve as atribuições especificas de seus membros.

Art. 2º - São órgãos de atividades fins da Câmara Municipal de Delta:

I – O Plenário; e o,

II – A Mesa da Câmara.

Art. 3º - O Plenário é composto pelos Vereadores e tem o poder soberano para deliberar sobre matéria legislativa referente ao interesse do Município e suplementar a legislação Federal e Estadual no que couber.

Art. 4º - A direção administrativa da Câmara Municipal é de competência de sua Mesa Diretora representada pelo seu Presidente e na falta deste pelo Vice-Presidente.

Art. 5º - A Mesa disporá de Assessores Jurídico, Contábil e Parlamentar, Secretário (a) Executivo (a), para prestar Assessoramento Técnico direto e imediato em número e remuneração, além de um (a) Motorista, conforme estipulado no Anexo II desta Lei.

Parágrafo único – O provimento dos cargos de assessoria previstos no “caput”, se fará por ato de nomeação do Presidente através de Portaria, sendo possível a sua exoneração a qualquer tempo.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGÂNICA
Art. 6º - A estrutura orgânica da Câmara Municipal de Delta, compreende a assistência e assessoramento à Mesa Diretora e Vereadores através dos Assessores: Jurídico, Contábil, Parlamentar e Secretario (a) Executivo (a).

SEÇÃO I

DA ASSISTÊNCIA E DO ASSESSORAMENTO
Art. 7º - Os membros de assistência e assessoramento à Mesa Diretora e aos Vereadores têm como objetivo:

I – cumprir e zelar pelo cumprimento das normas contidas no Regimento Interno e as vigentes na Câmara Municipal;

II – analisar as alterações verificadas nas previsões do orçamento anual e propor os ajustamentos necessários;

III – assistir e assessorar os Vereadores, Presidente e demais membros da Mesa, em assuntos de sua competência;

IV – participar de reuniões das comissões, quando solicitados;

V – emitir despachos, instrumentalizar processos ou emitir parecer sobre assunto submetido à sua apreciação ou decisão por determinação da Mesa.

VI – desempenhar outras atribuições determinadas pelo Presidente da Mesa.

Art. 8º - A Presidência da Câmara Municipal poderá contar ainda, com um (a) Secretário (a) Executivo (o) e de um (a) motorista, sendo que o provimento desses cargos obedecerá o disposto no parágrafo único do artigo 5º.

Art. 9º - Comporão ainda, os quadros da Câmara Municipal, 01 (um) (a) Técnico (a) Contábil, 01 (um) (a) Auxiliar Administrativo, e 01 (uma) Auxiliar de Serviços Gerais, cujos provimentos obedecerão o disposto do Art. 37, I e II, da CF/88.

SEÇÃO II

DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 10 – As atividades da Câmara Municipal serão prestadas sob a direção, orientação, coordenação e fiscalização da Mesa, através do seu Presidente, Assessorado pelos Assessores: Jurídico, Contábil, Assessor Parlamentar e Secretário (a) Executivo (a), observando-se as atribuições previstas nos artigos 12 a 15 da presente lei.

CAPÍTULO III

DAS ATIVIDADES BÁSICAS

SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA DA MESA DIRETORA
Art. 11 – À Mesa  Diretora compete:

I – dirigir os trabalhos legislativos e serviços administrativos;

II – regulamentar a criação de cargo ou função necessários a seus serviços administrativos e fixar vencimentos;

III – controlar créditos e verbas necessários ao funcionamento da Câmara Municipal e de seus serviços;

IV – tomar providências necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos;

V – propor alterações no Regimento Interno da Câmara Municipal;

VI – encaminhar as contas da Mesa Diretora ao Tribunal competente ou órgão estadual incumbido de tal fim;

VII – nomear, prover, comissionar, conceder gratificações, colocar em disponibilidade, demitir, contratar assessoria técnica especial por tempo determinado, desde que haja recursos orçamentários;

VIII – exercer outras tarefas que lhe forem atribuídas em Regimento Interno.

SEÇÃO II

DA COMPETÊNCIA DO ASSESSOR JURÍDICO
Art. 12 – Ao Assessor Jurídico compete:

I – prestar assistência e dar pareceres sobre as questões jurídicas colocadas em exame e de interesse da Câmara Municipal;

II – apresentar defesa jurídica em questões de interesse da Câmara Municipal sobre qualquer pendência, seja na órbita judicial ou administrativa;

III – representar a Câmara Municipal, nas causas em que seja autora, ré, opoente, interveniente ou assistente;

IV – emitir pareceres em projetos de Leis, Resoluções, Portarias e matérias afins, elaborados e remetidos pela Assessoria Parlamentar, Secretário (a) Executivo (a) e das Comissões Permanentes;

V – elaborar contratos e convênios e outros atos jurídicos da Câmara Municipal;

VI – participar na elaboração de atos normativos e executar outras tarefas ou atividades afins que lhe forem atribuídas.

SEÇÃO III

DA COMPETÊNCIA DO ASSESSOR CONTÁBIL
Art. 13 – Ao Assessor (a) Contábil compete:

I – analisar e emitir parecer em projetos relacionados às finanças, orçamentos e prestações de contas do Município;

II – realizar auditoria permanente na Câmara Municipal;

III – acompanhar o andamento dos trabalhos legislativos referentes à parte orçamentária do Município, em especial, nos trâmites dos projetos de:

a) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

b) Lei Orçamentária (LO);

c) Plano Plurianual (PPA);

d) Adiantamento de Receita Orçamentária (ARO);

e) Abertura de Crédito Adicional; e de,

f) Suplementação de Dotações.

IV – criar, controlar e dar parecer nas leis orçamentárias da Câmara Municipal;

V – planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar as atividades relativas a Finanças, Contabilidade, Compras, Materiais, Patrimônio, Telefonia, Portaria, Transporte e Serviços Gerais, sendo:

a) controlar a execução do orçamento, créditos, empenhos emitidos e despesas realizadas;

b) elaborar e manter atualizado o Plano de Contas da Câmara Municipal;

c) proceder a escrituração e demais procedimentos contábeis; 

d) elaborar a prestação de contas anual da Câmara obedecendo as súmulas e instruções do Tribunal competente ou órgão estadual incumbido de tal fim;

e) elaborar os balancetes mensais, de acordo com as normas de Direito Financeiro, dentro dos prazos estabelecidos no Regimento Interno;

f) reparar o pagamento de vencimentos, vantagens pecuniárias e subsídios a Vereadores e Servidores ativos e inativos, se for o caso;

g) desenvolver o planejamento financeiro e a proposta orçamentária da Câmara Municipal, nos termos das leis pertinentes;

h) elaborar e analisar demonstrativos financeiros;

i) guardar, movimentar e controlar entrada e saída de valores;

j) proceder a manutenção das relações bancárias da Câmara Municipal;

k) executar outras tarefas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas contábeis.

SEÇÃO IV

DA COMPETÊNCIA DO ASSESSOR PARLAMENTAR
Art. 14 – Ao Assessor Parlamentar compete:

I – planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar as atividades administrativas, de acordo com as deliberações da Mesa da Câmara Municipal, sob a direção do seu Presidente;

II – propor melhorias e dar sugestões relacionadas com a organização e funcionamento da administração da Câmara Municipal;

III – fazer cumprir as instruções, portarias e demais atos normativos da Mesa da Câmara Municipal, aplicáveis na administração, sob a sua direção;

IV – assessorar o Presidente da Mesa Diretora, na solução de atos administrativos ocorridos em sessão ordinária, extraordinária e solene da Câmara Municipal, observando se a legislação pertinente; 

V – acompanhar os trabalhos legislativos desenvolvidos em Plenário, orientando a Mesa Diretora, segundo critérios regimentais, Lei Orgânica do Município e outros dispositivos legais aplicáveis;

VI – analisar, opinar e propor alternativas sobre questões pertinentes às atribuições legislativas da Mesa Diretora em assuntos afins de seus interesses;

VII – estabelecer contatos com órgãos públicos, visando o intercâmbio e a troca de informações entre as várias Casas Legislativas;

VIII – propor a realização e coordenar programas de atualização de assuntos de interesse da Mesa Diretora;

IX – executar outras tarefas afins que lhe forem atribuídas.

SEÇÃO V

DA COMPETÊNCIA DO (A) SECRETÁRIO (A) EXECUTIVO (A)
Art. 15 – Ao Secretário (a) Executivo (a) compete:

I – planejar, organizar, dirigir, elaborar projetos e controlar atividades legislativas e parlamentares, sob a coordenação do Assessor Parlamentar e do Presidente da Mesa Diretora, de acordo com as diretrizes da Câmara, bem como prestar toda assistências à Mesa, às Comissões e aos Vereadores.

II – planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades administrativas, de acordo com as deliberações da Mesa Diretora;

III – desenvolver trabalhos que visem a montagem dos procedimentos licitatórios, orientando-se através do Assessor Contábil;

IV – definir especificação e quantidade de materiais a serem adquiridos pela Câmara Municipal;

V – controlar entrada, saída e estoque de materiais de consumo da Câmara Municipal;

VI – inventariar material de consumo permanente;

VII – supervisionar serviços de telefonia e reprografia;

VIII – coordenar serviços de portaria, copa, limpeza e conservação predial;

IX – supervisionar a conservação e manutenção do Patrimônio da Câmara Municipal;

X – executar outras tarefas afins que lhe forem atribuídas.

Parágrafo único – Os ocupantes dos cargos de Auxiliar Administrativo e auxiliar de serviços gerais subordinar-se-ão ao Secretário (a) Executivo (a), que determinará suas tarefas, obedecendo-se ao disposto no Anexo IV. 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 – Para a ocupação dos cargos previstos nos artigos 5º, 8º e 9º, serão observados os seguintes níveis de escolaridade:

I – superior, em Direito, para o cargo de Assessor Jurídico, desde que possua mais de 02 (dois) anos de pleno exercício da advocacia, e mesmo período de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil-OAB;

II – superior, em Ciências Contábeis ou Economia, completo ou em curso efetivo, para o cargo de Assessor Contábil, desde que possua comprovadamente pelo menos 02 (dois) anos de experiência na área pública;

III – superior, em Direito, Administração ou Economia, completo ou em curso efetivo, para o cargo de Assessor Parlamentar, desde que possua comprovadamente pelo menos 02 (dois) anos de experiência na área pública;

IV – curso Técnico de Contabilidade, para o cargo de Técnico Contábil, desde que possua comprovadamente a inscrição no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e 02 (dois) anos de experiência na área pública;

V – médio completo, para o cargo de Secretário (a) Executivo (a);

VI – fundamental completo, para o cargo de Auxiliar Administrativo;

VII – fundamental completo, para o cargo de Motorista, obedecendo ainda, os seguintes critérios:

a) ser domiciliado no município; e,

b) ser habilitado para dirigir veículos de passeio, há pelo menos 02 (dois) anos.

VIII – fundamental incompleto para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.

Parágrafo único – A comprovação dos níveis de escolaridades deverá ser feita junto ao Assessor Jurídico e este junto ao Presidente da Mesa Diretora.

Art. 17 – O provimento dos cargos será feito sob o regime da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.

Parágrafo único - O provimento dos cargos previsto no ‘caput’, serão alterados mediante o disposto no art. 37, incisos X e XI, e art. 39, § 4º da CF/88.

Art. 18 - Fica instituído no âmbito da Câmara Municipal um adicional de até 50% (cinqüenta por cento) sobre a remuneração básica aos servidores de nível universitário desde que atendidos os seguintes critérios:

1) desempenhem os servidores função ou exerçam cargo para o qual se exige o diploma de curso superior de que é portador;

2) estejam os servidores à disposição do Presidente da Câmara Municipal ou da Mesa Diretora por tempo superior ao determinado ao cargo ou função, seja no local de trabalho ou outro de prévio conhecimento do Presidente da Câmara Municipal;

3) não seja o adicional cumulativo com outros adicionais ou gratificações;

4) obedeça-se para fins de pagamento o seguinte:

a) adicional de 10% (dez por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior ao determinado ao cargo ou função; 

b) adicional de 15% (quinze por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior a 20% (vinte por cento) e inferior a 30% (trinta por cento) do tempo determinado ao cargo ou função;

c) adicional de 20% (vinte por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior a 30% (trinta por cento) e inferior a 40% (quarenta por cento) do tempo determinado ao cargo ou função;

d) adicional de 25% (vinte e cinco por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior a 40% (quarenta por cento) e inferior a 50% (cinquenta por cento) do tempo determinado ao cargo ou função; 

e) adicional de 30% (trinta por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior a 50% (cinquenta por cento) e inferior a 60% (sessenta por cento) do tempo determinado ao cargo ou função;

f) adicional de 35% (trinta e cinco por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior a 60% (sessenta por cento) e inferior a 70% (setenta por cento) do tempo determinado ao cargo ou função;

g) adicional de 40% (quarenta por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior a 70% (setenta por cento) e inferior a 80% (oitenta por cento) do tempo determinado ao cargo ou função;

h) adicional de 50% (cinquenta por cento) quando o servidor permanecer nas condições do item 2 (dois) por tempo superior a 80% (oitenta por cento) do tempo determinado ao cargo ou função;

§ 1º - A remuneração por serviço extraordinário, superior ao estabelecido no Anexo IV da presente Lei, terá acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) referente à hora normal nos termos da CF/88, art. 7º, inciso XVI, desde que não possua outro tipo de gratificação.

§ 2º - As gratificações a servidores da Câmara Municipal, só serão concedidas mediante resolução especifica da Mesa Diretora, aprovada por maioria absoluta do plenário.

Art. 19 – Acompanham a presente Lei, como parte dela integrante, os seguintes anexos:

I – Estrutura Administrativa – Organograma;

II – Quadro Geral de Cargos e Níveis Salariais;

III – Quadro de vagas; e,

IV – Descrição e Especificação dos Cargos.

Art. 20 – As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta das programações constantes do Orçamento da Câmara Municipal.

Art. 21 – Revogadas as disposições em contrário, especialmente as Resoluções Legislativas: nº 03, de 30 de abril de 1997; nº 28, de 21 de fevereiro de 2002; nº 30, de 22 de março de 2002; e de nº 31, de 15 de abril de 2002; e das Leis Complementares: nº 15, de 12 de novembro de 1997; nº 29 de junho de 1999; e de nº 38, de 05 de junho de 2000; esta Lei entra em vigor, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de maio de 2002.

Prefeitura Municipal de Delta(MG), 17 de maio de 2002.

 Jorge Manoel da Silva
PREFEITO MUNICIPAL DE DELTA

Antônio Carlos Fragoso

DIRETOR DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE  FAZENDA

João Spósito Sobrinho

CHEFE DE GABINETE

Luciana Fragoso Maia

PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO
ANEXO I

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA – ORGANOGRAMA
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ANEXO II

QUADRO GERAL DE CARGOS E NÍVEIS SALARIAIS

NÍVEIS
CARGOS
SALÁRIOS

VII


ASSESSOR JURÍDICO


2.194,10



VI
ASSESSOR CONTÁBIL

ASSESSOR PARLAMENTAR


1.480,39

1.480,39

V
TÉCNICO CONTÁBIL
457,64



IV


MOTORISTA
433,33

III
SECRETÁRIO EXECUTIVO
378,92



II
AUXILIAR ADMINISTRATIVO
258,67



I
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
200,00



ANEXO III

QUADRO DE VAGAS

CARGOS
Nº DE VAGAS


VAGAS PREENCHIDAS


VAGAS EXISTENTES

ASSESSOR JURÍDICO


01
01
00

ASSESSOR CONTÁBIL
01
00
01



ASSESSOR PARLAMENTAR
01
01
00



TÉCNICO CONTÁBIL
01
01
00



MOTORISTA
01
01
00



SECRETÁRIO (A) EXECUTIVO (A)
01
01
00



AUXILIAR ADMINISTRATIVO
01
01
01



AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
01
01
00



ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO: 

ASSESSOR JURÍDICO

JORNADA DE TRABALHO:

20 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

VII

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

(    ) AMPLA    ( X ) LIMITADA
COMISSIONADO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I – Prestar assistência e dar pareceres sobre as questões jurídicas colocadas ao seu exame e de interesse da Câmara Municipal;

II – Apresentar defesa jurídica em questões de interesse da Câmara Municipal sobre qualquer pendência, seja na órbita judicial ou administrativa;

III – Representar a Câmara Municipal, nas causas em que seja autora, ré, opoente, interveniente ou assistente;

IV – Emitir pareceres em projetos de Leis, Resoluções e Portarias, elaborados e remetidos pela Assessoria Parlamentar, Secretário (a) Executivo (a) e Comissões Permanentes;

V - Elaborar contratos e convênios e outros atos jurídicos;

VI – Participar na elaboração de atos normativos e executar outras tarefas ou atividades afins que lhe forem atribuídas.



ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO: 

ASSESSOR CONTÁBIL

JORNADA DE TRABALHO:

40 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

VI

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

(    ) AMPLA    ( X ) LIMITADA
COMISSIONADO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I – analisar e emitir parecer em projetos relacionados às finanças, orçamentos e prestações de contas do Município;

II – realizar auditoria permanente na Câmara Municipal;

III – acompanhar o andamento dos trabalhos legislativos referentes à parte orçamentária do Município, em especial, nos trâmites dos projetos de:

a) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

b) Lei Orçamentária (LO);

c) Plano Plurianual (PPA);

d) Adiantamento de Receita Orçamentária (ARO);

e) Abertura de Crédito Adicional; e de,

f) Suplementação de Dotações.

IV – criar, controlar e dar parecer nas leis orçamentárias da Câmara Municipal;

V – planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar as atividades relativas a Finanças, Contabilidade, Compras, Materiais, Patrimônio, Telefonia, Portaria, Transporte e Serviços Gerais, sendo:

a) controlar a execução do orçamento, créditos, empenhos emitidos e despesas realizadas;

b) elaborar e manter atualizado o Plano de Contas da Câmara Municipal;

c) proceder a escrituração e demais procedimentos contábeis; 

d) elaborar a prestação de contas anual da Câmara obedecendo as súmulas e instruções do Tribunal competente ou órgão estadual incumbido de tal fim;

e) elaborar os balancetes mensais, de acordo com as normas de Direito Financeiro, dentro dos prazos estabelecidos no Regimento Interno;

f) reparar o pagamento de vencimentos, vantagens pecuniárias e subsídios a Vereadores e Servidores ativos e inativos, se for o caso;

g) desenvolver o planejamento financeiro e a proposta orçamentária da Câmara Municipal, nos termos das leis pertinentes;

h) elaborar e analisar demonstrativos financeiros;

i) guardar, movimentar e controlar entrada e saída de valores;

j) proceder a manutenção das relações bancárias da Câmara Municipal;

 k) executar outras tarefas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas contábeis.


ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO: 

ASSESSOR PARLAMENTAR

JORNADA DE TRABALHO:

40 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

VI

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

(    ) AMPLA    ( X ) LIMITADA
COMISSIONADO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I – planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar as atividades administrativas, de acordo com as deliberações da Mesa da Câmara Municipal, sob a direção do seu Presidente;

II – propor melhorias e dar sugestões relacionadas com a organização e funcionamento da administração da Câmara Municipal;

III – fazer cumprir as instruções, portarias e demais atos normativos da Mesa da Câmara Municipal, aplicáveis na administração, sob a sua direção;

IV – assessorar o Presidente da Mesa Diretora, na solução de atos administrativos ocorridos em sessão ordinária, extraordinária e solene da Câmara Municipal, observando se a legislação pertinente; 

V – acompanhar os trabalhos legislativos desenvolvidos em Plenário, orientando a Mesa Diretora, segundo critérios regimentais, Lei Orgânica do Município e outros dispositivos legais aplicáveis;

VI – analisar, opinar e propor alternativas sobre questões pertinentes às atribuições legislativas da Mesa Diretora em assuntos afins de seus interesses;

VII – estabelecer contatos com órgãos públicos, visando o intercâmbio e a troca de informações entre as várias Casas Legislativas;

VIII – propor a realização e coordenar programas de atualização de assuntos de interesse da Mesa Diretora;

IX – executar outras tarefas afins que lhe forem atribuídas.


ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO: 

TÉCNICO CONTÁBIL

JORNADA DE TRABALHO:

40 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

V

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

( X ) AMPLA    ( ... ) LIMITADA
CONCURSO PÚBLICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I – realizar lançamentos de dados em livro contábil, conforme orientação do Assessor Contábil;

II – proceder os lançamento e cálculos de balancetes financeiros, patrimonial e orçamentário, conforme normas estabelecidas;

III – confeccionar empenhos a partir de solicitações recebidas pelo órgão;

IV – efetuar a conciliação bancária do movimento realizado pela Câmara Municipal;

V – controlar o saldo orçamentário da Câmara Municipal, conforme critérios estabelecidos previamente;

VI – efetuar levantamentos, organização e montagens de processos de prestação de contas periódicas e eventuais solicitadas pela Mesa Diretora através de seu Presidente;

VII – executar outras tarefas afins que lhe forem atribuídas.



ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO:

MOTORISTA

JORNADA DE TRABALHO:

40 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

IV

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

(    ) AMPLA    ( X ) LIMITADA
COMISSIONADO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I - Dirigir veículos leves do tipo passeio, efetuando o transporte de Servidores e Vereadores do Poder Legislativo, observando as normas de segurança no trânsito;

II - Zelar pelo funcionamento, abastecimento, limpeza e conservação do veículo, providenciando o serviço especializado, quando necessário;

III - Verificar as condições do veículo antes da sua utilização, conferindo o combustível, nível do óleo e outros aspectos correlatos;

IV - Recolher o veículo após o serviço, estacionando-o em local previamente estabelecido pela Mesa Diretora;

V - Elaborar uma planilha de viagem com data e hora de saída e de chegada, local da viagem e o tipo de serviço efetuado;

VI - Executar outras atividades afins que lhe forem atribuídas.



ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO:

SECRETÁRIO (A) EXECUTIVO (A)

JORNADA DE TRABALHO:

40 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

III

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

(    ) AMPLA    ( X ) LIMITADA
COMISSIONADO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I – planejar, organizar, dirigir, elaborar projetos e controlar atividades legislativas e parlamentares, sob a coordenação do Assessor Parlamentar e do Presidente da Mesa Diretora, de acordo com as diretrizes da Câmara, bem como prestar toda assistências à Mesa, às Comissões e aos Vereadores.

II – planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades administrativas, de acordo com as deliberações da Mesa Diretora;

III – desenvolver trabalhos que visem a montagem dos procedimentos licitatórios, orientando-se através do Assessor Contábil;

IV – definir especificação e quantidade de materiais a serem adquiridos pela Câmara Municipal;

V – controlar entrada, saída e estoque de materiais de consumo da Câmara Municipal;

VI – inventariar material de consumo permanente;

VII – supervisionar serviços de telefonia e reprografia;

VIII – coordenar serviços de portaria, copa, limpeza e conservação predial;

IX – supervisionar a conservação e manutenção do Patrimônio da Câmara Municipal;

 X – executar outras tarefas afins que lhe forem atribuídas.


ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO:

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

JORNADA DE TRABALHO:

40 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

II

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

( X ) AMPLA    (    ) LIMITADA
CONCURSO PÚBLICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I - receber e efetuar a triagem de documentos e correspondências encaminha à Câmara Municipal, realizando devida distribuição observando criteriosamente as normas de protocolo;

II – classificar, conferir, controlar, registrar, transportar correspondências e documentos diversos da Câmara Municipal para outros órgãos públicos, privados e autoridades diversas para efeito de arquivo;

III – proceder o pagamento de faturas e outros nas agências bancárias ou a fornecedores, devolvendo a quitação ao setor competente;

IV – executar serviços diversos de digitação ou datilografia, como copista;

V – operar máquina copiadora (xerox), fax, conforme solicitação de Vereadores e demais setores, efetuando o devido controle e distribuição, prestando as informações necessárias;

VI – recepcionar as pessoas que procuram a Câmara Municipal, encaminhando aos diversos setores e prestando as informações necessárias; 

VII – datar de acordo com publicações, as leis que são sancionadas pelo Poder Executivo ou promulgadas pelo Poder Legislativo, anexando cópias das publicações aos projetos a serem arquivados;

VIII – efetuar recortes de matérias institucionais e jornalísticas publicadas na imprensa local, regional, estadual ou federal, no que se referir aos assuntos do Poder Legislativo Municipal, procedendo-se a montagem de arquivo especial;

IX – efetuar a montagem do mural informativo da Câmara Municipal, com matérias publicadas e que foram recortadas, bem como aquelas que deverão ser publicadas, conforme a determinação da chefia imediata;

X – controlar o arquivo de documentos diversos para posterior prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, ou a quem solicitar;

XI – proceder a pesquisa e tiragem de cópias de Leis, Resoluções, Portarias, Decretos e demais documentos existentes no arquivo da Câmara Municipal, a partir de solicitações previamente efetuadas;

XII – executar outras tarefas afins que forem atribuídas.



ANEXO IV

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO:

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

JORNADA DE TRABALHO:

40 HORAS SEMANAIS
SIMBOLO DO SALÁRIO:

I

ÁREA DE RECRUTAMENTO:

( X ) AMPLA    (    ) LIMITADA
CONCURSO PÚBLICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

I – executar a limpeza geral das dependências da Câmara Municipal;

II – fazer café, chá ou similar para serem servidos ao Vereadores e Servidores da Câmara Municipal e Visitantes, realizando posteriormente a devida limpeza dos utensílios domésticos;

III – zelar pelos abastecimentos de água nas geladeiras, bebedouros ou similares, da Câmara Municipal;

IV – distribuir café e água aos Edis e autoridades durante a realização de reuniões do Plenário e em visita à Câmara Municipal;

V – controlar o estoque de material utilizado pela copa e de limpeza, efetuando a solicitação de reposição ao Setor competente;

VI – retirar o lixo, devidamente acondicionado, das dependências da Câmara Municipal, colocando-o em local pré-determinado para serem recolhidos pela limpeza pública;

VII – abrir as dependências da Câmara Municipal preparando-a para o inicio do expediente, hasteando as bandeiras: Nacional, Estadual e Municipal (quando for o caso) e ao final do expediente arriá-las e fechar as dependências da Câmara Municipal, observando as normas básicas de segurança;

VIII – hastear e arriar as bandeiras citadas no item anterior (quando for o caso) em dias que não houver expediente no Legislativo Municipal, observando as normas estabelecidas;

IX – executar outras tarefas afins que lhe forem atribuídas;
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